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Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/Superintendência Regional da 10ª Região Fiscal

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15, DE 21 DE JUNHO DE 2019

Declara alfandegado ponto de fronteira no município de Porto 

Mauá-RS.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 10ª REGIÃO FISCAL, no uso da 

competência estabelecida pelo art. 29 da Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, e, ainda, 

considerando o que consta do processo nº 11050.721620/2015-00, declara:

Art. 1º Alfandegado, por prazo indeterminado, o ponto de fronteira localizado no perímetro 

urbano do município de Porto Mauá/RS entre a Rua Uruguai, nº 50 e o leito do Rio Uruguai - coordenadas 

de georreferenciamento 27°34'24.8"S 54°40'22.7"W, compreendendo uma área de 5.230,87 m², assim 

discriminada:

I - Fração de uma gleba de Terras Urbanas, oriundas do lote rural nº 140 da 10ª Seção Santo 

Cristo, transcrita no Registro de Imóveis de Tuparendi, Comarca de Santa Rosa no livro nº 02 - BT fl 01, 

Matrícula nº 6.332, compreendendo uma área de 1.752,65 m².

II - Área da União localizada adjacente à área acima especificada e a Rua Benvenuto Taffarel e 

entre o Rio Uruguai, com área superficial de 3.478,22 m².

Art. 2º O local ora alfandegado ficará sob a jurisdição da Inspetoria da Receita Federal do Brasil 

em Porto Mauá, RS, que poderá estabelecer regras, condições e exigências, bem como rotinas 

operacionais que se fizerem necessárias ao controle fiscal.

Art. 3º Fica atribuído ao local ora alfandegado o código nº 0.51.19.03-0, do Siscomex.

Art. 4º A fiscalização aduaneira será exercida em horários determinados definidos pela Unidade 

de Jurisdição, ficando o recinto autorizado a executar, sob controle aduaneiro, as seguintes operações:

I - entrada ou saída, estacionamento ou trânsito de veículos procedentes do exterior ou a ele 

destinados;

II - embarque, desembarque ou trânsito de viajantes e dos bens que portem consigo, 

procedentes do exterior ou a ele destinados; e

III - despacho aduaneiro de bagagem acompanhada.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União.
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